
   

Ciência & Saúde Coletiva

ISSN: 1413-8123

cecilia@claves.fiocruz.br

Associação Brasileira de Pós-Graduação

em Saúde Coletiva

Brasil

Lima de Paula, Milena; Bessa Jorge, Maria Salete; Lira de Lima, Leilson; Cavalcante

Bezerra, Indara

Experiências de adolescentes em uso de crack e seus familiares com a atenção

psicossocial e institucionalização

Ciência & Saúde Coletiva, vol. 22, núm. 8, agosto, 2017, pp. 2735-2744

Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva

Rio de Janeiro, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=63052143028

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=630
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=630
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=63052143028
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=63052143028
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=630&numero=52143
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=63052143028
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=630
http://www.redalyc.org


T
E

M
A

S LIV
R

E
S   FR

E
E

 T
H

E
M

E
S

2735

1 Centro de Ciências da 
Saúde, Universidade 
Estadual do Ceará. Av. 
Paranjana 1700, Itaperi. 
60740-000  Fortaleza          
CE  Brasil. 
psicoim@hotmail.com

Experiências de adolescentes em uso de crack 
e seus familiares com a atenção psicossocial e institucionalização

Experiences of adolescent crack users 
and their relatives with psychosocial care and institucionalization

Resumo  A Política de Atenção Integral ao Usu-
ário de Drogas determina que as práticas de cui-
dado abranjam as dimensões biopsicossociais. 
Evidências, entretanto, revelam uma prática ins-
titucionalizante, na qual as famílias priorizam 
o afastamento do sujeito de seu contexto de uso. 
Este estudo objetivou compreender as implicações 
da atenção psicossocial e da institucionalização 
no atendimento às necessidades de adolescentes 
em situação de uso de crack e de seus familiares. 
Onze adolescentes e seis familiares narraram suas 
experiências, por meio de entrevistas em pro-
fundidade, as quais foram analisadas à luz da 
Hermenêutica Fenomenológica, de Paul Ricoeur. 
Observou-se um fluxo, no qual os adolescentes, na 
busca pelo cuidado, inicialmente, são institucio-
nalizados para, em seguida, serem encaminhados 
aos serviços substitutivos. Urge, portanto, a ne-
cessidade do fortalecimento da rede de atenção 
psicossocial para que o cuidado ao adolescente 
usuário de crack seja ofertado de forma integral, 
garantindo o respeito aos direitos fundamentais 
dos adolescentes, como o direito à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
Palavras-chave  Cocaína crack, Adolescente, Fa-
mília, Institucionalização, Vulnerabilidade social

Abstract  The Drug User Comprehensive Care 
Policy establishes that care practices should cover 
biopsychosocial realms. However, evidence reveals 
an institutionalized practice, in which families 
prioritize the subject’s seclusion from its context 
of use. This study aimed to understand the im-
plications of psychosocial care and institutional-
ization in meeting the needs of adolescent crack 
users and their families. Eleven teenagers and 
six relatives narrated their experiences through 
in-depth interviews, which were analyzed in the 
light of Paul Ricoeur’s Phenomenological Herme-
neutics. A flow was observed in which teenagers 
seeking care are initially institutionalized and 
then referred to replacement services. Thus, there 
is an urgent need to strengthen the psychosocial 
care network so that adolescent crack users’ care is 
offered comprehensively, ensuring respect for their 
fundamental rights, such as the right to freedom 
and to experience family or community life. 
Key words  Crack cocaine, Adolescent, Family, 
Institutionalization, Social Vulnerability
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Introdução

O uso de crack por adolescentes é objeto de mui-
tas discussões, tanto na sociedade e na mídia1,2 
quanto na literatura científica. Sobre a última, 
estudos nacionais e internacionais destacam os 
fatores de risco para seu uso na adolescência3-5 

e para os transtornos relacionados ao consumo 
dessas substâncias6, como episódios psicóticos, 
déficit cognitivo, alterações de humor, de com-
portamento e problemas respiratórios, além de 
atos infracionais e de violência7,8. 

Seguindo essas evidências, as ações assisten-
ciais destinadas a esse grupo quase sempre ocor-
rem por meio de práticas de controle e punição, 
tendo a abstinência como forma única de trata-
mento9,10.

No âmbito da saúde coletiva, no entanto, es-
tudos10-12 enfatizam a discussão sobre a atenção 
aos adolescentes usuários de crack, na perspecti-
va dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 
No campo da Psicologia Social, publicações8,12-16 

situam seus objetos na atenção psicossocial e na 
institucionalização, bem como problematizam 
este tema.

No campo político-institucional, as diretrizes 
e os documentos legais destinados à assistência 
aos usuários de drogas ressaltam a estratégia de 
redução de danos como eixo das ações no Siste-
ma Único de Saúde (SUS) e salientam a necessi-
dade do enfoque intersetorial e multidisciplinar 
no cuidado, além de atenção integral às popula-
ções mais vulneráveis, como crianças, adolescen-
tes e jovens, com desenvolvimento não apenas 
de ações clínicas, mas também relacionadas à 
família, comunidade, escola, moradia, trabalho, 
cultura, tráfico de drogas e violência17,18.

As evidências configuram-se, porém, numa 
prática institucionalizante, pois as famílias pro-
curam prioritariamente o afastamento do sujeito 
de seu contexto de uso e acreditam que os servi-
ços substitutivos não ofereçam essa alternativa de 
cuidado16,18.

Percebe-se, com efeito, a relação antinômica 
no desafio da assistência aos adolescentes e jo-
vens usuários de crack. De um lado, encontra-se 
o eixo orientativo baseado em desinstitucionali-
zação, acolhimento, acesso, atenção integral, au-
tonomia e respeito aos direitos humanos, ações 
territoriais, com articulação entre os dispositivos 
comunitários sociais e de saúde, para a inclusão 
social de usuários e familiares19-22; por outro lado, 
a preservação de práticas da psiquiatria clássica e 
morais-religiosas baseadas no tratamento moral 
e disciplinar, com privação de liberdade e incen-

tivo à abstinência das comunidades terapêuticas 
brasileiras8,14,18,23-25.

Crianças e adolescentes passam, desse modo, 
a não ser compreendidos a partir da subjetivi-
dade, nos aspectos próprios da fase em que se 
encontram. Isto, associado ao pânico moral26 

veiculado na mídia e expandido por toda a so-
ciedade1,2, reproduzindo marcas identitárias de 
criminalização destes grupos e “patologização”, o 
que justifica tais posturas higienistas.

Além das internações compulsórias em co-
munidades terapêuticas, o acolhimento institu-
cional, por curto tempo, em abrigos ou em ca-
sas-lares, é utilizado pelo Poder Judiciário tam-
bém no atendimento a adolescentes usuários de 
drogas, os quais podem estar em situação de rua, 
em cumprimento de medida socioeducativa ou 
ameaçados de morte27.

Esses espaços – comunidades terapêuticas e 
abrigos – representam, contudo, para os adoles-
centes e seus familiares, alternativas na busca de 
cuidado, de proteção, de “desintoxicação” e ten-
tativa de “se livrar das drogas”8,15,28. Dessa manei-
ra, o que se questiona é como esses serviços se 
implicam no atendimento às necessidades desses 
sujeitos.

Mesmo nos centros de atenção psicossocial 
álcool e outras drogas (CAPSad) e nos centros 
de atenção psicossocial infanto-juvenil (CAPSi) 
existem desdobramentos ideológicos e sociocul-
turais intervenientes das dificuldades em atender 
adolescentes em uso de crack e outras drogas. 
Conforme destaca a literatura, sobressaem difi-
culdades como supremacia do modelo clínico-
sanitário, recorrendo à abstinência como forma 
única de tratamento5,9,10,29, ênfase na “medica-
mentalização”30,31 e despreparo dos profissionais 
para lidar com questões relacionadas ao usuário 
dessas substâncias32,33 e à sua família9,10, além de 
resistência à redução de danos29, o que evidencia 
a centralidade do cuidado somente nos aspectos 
biológicos e psíquicos.

Ainda que esses desafios perfaçam o cotidia-
no assistencial desses serviços, no entanto, eles 
representam avanços na assistência ao usuário de 
drogas, pois há a tentativa de transpor a aborda-
gem a esse consumo, outrora visto somente pelo 
setor jurídico, e a abordagem proibicionista, para 
ações de prevenção, promoção da saúde, trata-
mento e redução dos riscos e danos associados 
ao consumo prejudicial, com práticas de acolhi-
mento, vínculo e formação de grupos terapêuti-
cos14,18,24,34.

Com efeito, considerando escassa a produção 
científica10-12 em que pese as contribuições das 
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experiências desses adolescentes com as tramas 
clínico-institucionais desses espaços, percebe-se 
uma lacuna no conhecimento, porém outros es-
tudos podem fornecer subsídios científicos à dis-
cussão sobre a consolidação de uma assistência 
condizente com as necessidades desta população, 
centrada em ações de redução dos danos sociais 
e de saúde. O presente estudo objetivou com-
preender as implicações da atenção psicossocial 
e da institucionalização no atendimento às suas 
necessidades. 

Campo e método

Neste estudo, optou-se pela investigação qualita-
tiva baseada na Teoria Hermenêutica Fenomeno-
lógica, de Paul Ricoeur35. Centrou-se, portanto, 
na compreensão das narrativas e procurou en-
tender a pluralidade de sentidos e significados 
latentes nas falas dos interlocutores. Faz parte de 
uma pesquisa mais ampla, denominada: “A aten-
ção clínica na produção do cuidado aos usuários 
de crack – assistência à saúde e redes sociais de 
apoio”, a qual foi submetida e aprovada pelo Co-
mitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Estadual do Ceará.

Entende-se que a narrativa resulta da inter
-relação das forças sociais e seus fluxos sócio-his-
tóricos. Assim, a passagem do diálogo ao texto 
é permeada por características sócio-históricas 
que localizam um contexto, o que abre a narra-
tiva à interpretação36.

No sentido de demonstrar essas relações no 
fenômeno estudado, utilizou-se a entrevista em 
profundidade, com pergunta disparadora de 
caráter concreto, fatual e relacionada às experi-
ências cotidianas dos adolescentes e familiares37. 
Também foram realizadas observações sistemáti-
cas nos locais da pesquisa.

Após a explicação do objetivo da investigação 
e obtenção da permissão dos interlocutores para 
gravar, lançou-se a pergunta disparadora sobre a 
busca dos adolescentes em uso de crack pelo cui-
dado. 

Inicialmente, buscaram-se os CAPSad e CAP-
Si do município. Todos os adolescentes em uso de 
crack acompanhados nesses serviços haviam sido 
encaminhados do abrigo. Portanto, é importante 
destacar o fato de que, concomitante ao acompa-
nhamento nos CAPS, a maioria dos adolescentes 
encontrava-se em acolhimento institucional em 
abrigos, que oferecem moradia provisória até que 
o adolescente tenha condições de retornar à sua 
família.

Desse modo, os loci da pesquisa estavam si-
tuados em Fortaleza, capital do Ceará, e corres-
ponderam a: um Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e outras Drogas, do tipo II, com funciona-
mento de 8 às 18h, que acompanha adolescentes 
por meio de atendimento individual e em grupo, 
dentre os quais havia o de “redução de danos”; 
ressalta-se, entretanto, que apenas o nome fazia 
referência a esta abordagem, pois foi observado 
que os encontros grupais ainda estavam focados 
no alcance da abstinência, sendo utilizado esse 
nome para identificar o grupo único direcionado 
aos usuários de drogas naquele serviço; um CAP-
Si, do tipo II, com funcionamento de 8 às 18h; e 
um Abrigo de referência no Município de Forta-
leza-CE. Observa-se, pois, que, no momento da 
coleta, Fortaleza não dispunha de CAPS III, com 
atendimento 24 horas, o que justifica a não inclu-
são desse tipo de serviço na investigação.

As narrativas sobre as trajetórias dos ado-
lescentes em uso de crack na busca pelo cuidado 
emergiram das experiências de 17 interlocutores: 
onze adolescentes de 10 a 19 anos que realizavam 
acompanhamento ou que compareceram pelo 
menos uma vez ao CAPSad/CAPSi, em razão do 
uso de crack, e seis familiares, não necessitando 
de laços consanguíneos ou maritais. Foram uti-
lizados nomes fictícios para representa-los. Nesse 
sentido, considera-se a família numa perspectiva 
ampliada, haja vista que o termo família envolve 
diversidade de formas de organização, abrangen-
do, também, os laços de afinidade ou afetividade38.

Para a análise interpretativa, optou-se pela 
avaliação de narrativas baseada na Teoria de Ri-
couer35, a qual prevê que o processo analítico diz 
respeito ao distanciamento, apropriação, explica-
ção e compreensão das experiências vividas pe-
los adolescentes e seus familiares39. Com base no 
material constituído procedente do diálogo entre 
pesquisadores e seus interlocutores, procedeu-se 
à aproximação com o texto a fim de estabelecer 
unidades de sentidos e significados. 

Resultados e discussão

Significados atribuídos ao acolhimento 
institucional: da institucionalização como 
busca pelo cuidado e superação dos 
vínculos fragilizados à ineficiência 
do tratamento moral

Desvelam-se, assim, a família como parte 
desse recurso, pois incentiva o adolescente a pro-
curar ajuda e o acompanha nesse processo, e a 
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institucionalização em abrigos ou em hospitais 
psiquiátricos como espaços os quais fomentam 
uma rede de significados construída pelos inter-
locutores na busca pelo cuidado. 

Assim, percebe-se, que mesmo após décadas 
do início do processo de Reforma Psiquiátrica, 
que busca o deslocamento do centro de assistên-
cia à saúde mental da instituição para a comu-
nidade, ainda prevalece a crença de que apenas 
o tratamento baseado no isolamento do usuá-
rio é eficaz. Tal modelo utiliza o princípio mais 
importante do tratamento moral ao sujeito em 
sofrimento psíquico, o “isolamento do mundo 
exterior”, o qual parte do pressuposto de que suas 
causas se encontram no meio social, de tal modo 
que é necessário o isolamento do sujeito para 
afastá-lo da origem dos seus problemas40.

Os familiares também esperam que as insti-
tuições realizem aquilo que já não conseguem re-
alizar, ou seja, manter os adolescentes protegidos, 
longe das ruas e dos perigos que os cercam. Tal 
aspecto pode ser percebido a partir do relato da 
Sra. Larissa, tia de um usuário de 15 anos: 

A droga vem até você, por mais que você não 
queira, ela vem, vem um amigo chamar [...] vem 
um amigo chamar pra passear, porque no meio da 
rua a gente só encontra o que não presta [...] A pri-
meira coisa que eu procurei foi o Conselho (Conse-
lho Tutelar) para buscar internação.

O discurso da Sra. Larissa revela ainda que, 
geralmente, a internação é realizada por intermé-
dio do Conselho Tutelar que, segundo as famílias, 
indica uma instituição de acolhimento em tempo 
integral. O Conselho Tutelar é um órgão perma-
nente e autônomo, não jurisdicional, formado 
por representantes da sociedade e encarregado de 
zelar pelos direitos da criança e do adolescente41.

O abrigo, por sua vez, é considerado um aco-
lhimento institucional e, de acordo com o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA), possui 
caráter provisório, no máximo de dois anos, e 
deve ser utilizado em casos de violação grave dos 
direitos fundamentais da criança e do adoles-
cente, sendo por isso considerado uma medida 
protetiva41.

A família acredita que o abrigo é um ambien-
te seguro, no qual o adolescente recebe cuidados 
e ainda permanece distante do contexto de uso 
de crack. As famílias que ainda possuem laços 
com o usuário também recebem o apoio da equi-
pe do abrigo, como se observa no do relato da 
Sra. Margarida: Eu sempre falo que só esses anjos 
daqui [profissionais do abrigo] que podem ajudar 
ele [adolescente], mas a família [referindo-se à 
sua família] não, cada um tem muita preocupação 

de ganhar dinheiro, é preocupação com isso, com 
aquilo [...].

Da mesma forma, os adolescentes acham-se 
protegidos no abrigo. Esta sensação evidencia-se 
no relato de Abelardo, adolescente de 16 anos, 
acolhido no abrigo: É isso, todo mundo me trata 
bem aqui, eu me sinto guardado.

Nesse sentido, os adolescentes buscam a insti-
tucionalização para sair da situação de rua, como 
forma de evitar penalidades pelo cometimento 
de atos infracionais ou como fuga às ameaças de 
morte empreendidas por traficantes. Desvela-se, 
dessa maneira, o fato de que os interlocutores 
constroem uma rede de significados dessa insti-
tucionalização. Em suas experiências, eles com-
preendem as instituições como espaços de prote-
ção e cuidado, conformados pela possibilidade de 
se constituírem importantes recursos para lidar 
com as consequências biopsicossociais do uso de 
crack, ainda que – em parte – não sejam locais 
especializados na oferta de ações voltadas a algu-
mas dessas necessidades.

A apropriação da instituição como lugar de 
cuidado e proteção relaciona-se com a vulne-
rabilidade social vivenciada pelos adolescentes. 
Como parte dessa vivência, a situação de rua é 
marcada pela violência, uso abusivo de drogas 
e dificuldade de acesso a serviços que atendam 
suas demandas e necessidades. Como destacam 
alguns estudos26,32, entretanto, antes de experien-
ciarem a rua, esses adolescentes já se encontram 
em contextos sociofamiliares marcados pela 
exclusão, abandono, violência física ou moral, 
trabalho infantil, rejeição da família, abuso de 
substâncias e tráfico de drogas, o que os conduz 
a rupturas com o núcleo familiar e comunitário.

Nesse sentido, a ausência de afeto, diálogo 
e cuidado no meio sociofamiliar promove nos 
adolescentes a busca por encontros com os pro-
fissionais das instituições que possam suprir es-
sas necessidades28.

No que se refere à internação em hospital psi-
quiátrico, as narrativas revelam contexto diferen-
te do acolhimento institucional em abrigo, pois 
ela ocorre de forma compulsória, por medida ju-
dicial. Nesse sentido, a mãe de Fabrício relata que 
a experiência do adolescente naquela instituição 
foi marcada por tratamento voltado apenas ao 
corpo biológico, o que se manifestou pela conten-
ção física e uso de fármacos: [...] Porque no hospi-
tal mental eu fui amarrado, de eu chegar a urinar 
em cima da cama, de eu chegar a defecar em cima 
da cama, eles só me limparem no outro dia quando 
acabou o tempo que o médico passou pra eu ficar 
amarrado, tá entendendo? Eu tomei comprimido 
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que eu acho que aqueles remédios não eram pra 
ter sido passado pra mim, como o haldol que é um 
comprimido muito forte que eu tomei e fiquei todo 
torto, minha língua enrolou, faltou o ar [...].

Esse tipo de prática é baseada na Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA)42, o qual 
apesar de ser considerado um marco para garan-
tia da proteção dos direitos da criança e do ado-
lescente – buscando assegurar a cidadania desses 
sujeitos – não expõe de forma clara sobre como 
devem ser os atendimentos a esse público nas 
instituições de saúde. No mesmo documento, o 
artigo 101, tratando sobre as Medidas Específicas 
de Proteção, estabelece que a criança ou adoles-
cente usuário de drogas deve “receber orientação, 
apoio e acompanhamentos temporários; requisi-
ção de tratamento médico, psicológico ou psiqui-
átrico, em regime hospitalar ou ambulatorial, ou 
inclusão em programa oficial ou comunitário de 
auxílio, orientação ou tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos”43,44. 

Nesse sentido, Vilarins45 concorda com a 
ideia de que o ECA apenas sinaliza para o fato 
de que adolescentes com problemas relacionados 
ao abuso de drogas receberão tratamento indivi-
dual e especializado, em local adequado às suas 
condições, contudo, não aponta os locais para 
esse tipo de atendimento, tampouco as diretrizes 
para o tratamento. Com efeito, o ECA preconi-
za que a autoridade competente pode requisitar 
tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, 
em regime hospitalar e ambulatorial, desde que 
haja indicação médica43, além de permitir o re-
querimento para a internação compulsória a ser 
realizado pelo Ministério Público, buscando as-
segurar o acesso à saúde.

Percebe-se uma contradição no concernen-
te ao ECA, já que o documento dispõe sobre os 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes, 
dentre eles, o direito à liberdade, respeito e digni-
dade, reconhecendo sua autonomia, ao garantir 
a liberdade de expressão, bem como a inviolabi-
lidade da integridade física, moral e psíquica42. 
Também é utilizado, no entanto, para embasar 
decisões judiciais que podem ir de encontro aos 
interesses desses sujeitos em desenvolvimento.

Além da internação compulsória, Fabrício re-
vela tratamento centrado no modelo biomédico e 
na prática “medicamentalizante”, fato que contri-
bui para a hegemonia do discurso médico e a des-
protagonização do usuário. Sobre as instituições 
de saúde direcionadas para o usuário de crack, Sil-
va et al.5 e Medeiros31 comentam que as propostas 
terapêuticas voltadas ao usuário de drogas ainda 

obedecem a protocolos burocráticos e formais, 
baseados nos critérios de abstinência. 

Apesar, porém, de a internação compulsória 
ter sido vivenciada de forma sofrida por mãe e 
filho, ambos concordam quanto ao fato de a in-
ternação não ter apresentado nenhuma mudança 
no que concerne ao uso do crack, pois, segundo a 
mãe do jovem, no mesmo dia em que saiu do hos-
pital, Fabrício voltou a usar a substância, como se 
pode observar no trecho de sua narrativa: [...] Só 
que ele passou um mês no hospital psiquiátrico se 
tratando exatamente pra dependência e ele saiu de 
manhã, quando foi de tarde já retornou, ai não va-
leu muito a pena não, porque não obteve nenhum 
resultado.

Essa situação, contudo, de retomar o uso de 
crack ao sair da instituição, também pode ser per-
cebida quando os adolescentes deixam o abrigo. 
Isso, de certa forma, está associado à dificuldade 
que essas instituições possuem de considerar as 
múltiplas dimensões e complexidades que per-
meiam o uso de drogas, o que se revela por ações 
centradas somente nos aspectos biológicos e ou-
tras que criminalizam e estigmatizam os envolvi-
dos nesse fenômeno. 

Ao se reduzir o retorno do uso de crack ao 
olhar “patologizante”, compreendendo-o somen-
te como parte de uma “clínica da dependência 
química ou da adicção”, promove-se objetivação 
desse fenômeno, o que desconsidera os contextos 
sociais dos adolescentes egressos de instituições 
como parte de um conjunto de sentidos que tam-
bém potencializam relações estreitas com o crack, 
os eventuais delitos e o tráfico. 

As histórias narradas por Scisleski e Maras-
chin46 revelam a descrença dos adolescentes em 
relação às instituições em ajudá-los a sair do 
envolvimento com drogas. As internações expe-
rienciadas por eles não se constituem como pos-
sibilidade de repensar sua participação no tráfico, 
tampouco de lhes mostrar os caminhos para res-
significar a vida.

Como possibilidade de busca pela saída da 
marginalização e por essa ressignificação, entre-
tanto, os adolescentes participantes do estudo 
de Ferreira et al.47 vislumbram a transformação 
de sua realidade social, como vivência familiar, 
aquisição de moradia, ascensão social por meio 
do acesso ao estudo e formação profissional, ou 
seja, buscam ser acolhidos em suas demandas e 
necessidades e obter respostas para as desigual-
dades sociais a que estão submetidos. 

Compreende-se que, mesmo nos casos em 
que os adolescentes relatam uma experiência po-
sitiva, caracterizada por possibilidades de resso-
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cialização por meio de vários encaminhamentos 
realizados pela equipe, ainda assim, é comum 
que o adolescente volte a apresentar problemas 
em decorrência do abuso de drogas ao sair da 
instituição e, frequentemente, retornar ao abrigo 
pelo mesmo motivo. Nas narrativas analisadas 
observa-se que a maioria dos adolescentes estava, 
pelo menos, no segundo acolhimento institucio-
nal, conforme é apontado no relato de Fabrício: 
[...] mas tipo assim, quando eu fui pro abrigo pela 
primeira vez eu só passei poucos dias, quando eu 
fui a segunda vez, o João [coordenador do abrigo] 
não queria que eu ficasse lá, porque briguei com 
outro menino.

Essa dificuldade em manter a condição de 
abstinência conseguida na internação também 
pode estar relacionada a obstáculos encontrados 
pelas instituições na busca do fortalecimento dos 
vínculos familiares. Essa preocupação foi perce-
bida em observações realizadas no abrigo, visto 
que, muitas vezes, as famílias alegavam falta de 
tempo para visitar o jovem ou participar de al-
guma atividade com foco na família. O abrigo, 
entretanto, também apontou dificuldades no 
trabalho com as famílias, pois a instituição conta 
com uma equipe bastante reduzida que sequer 
consegue trabalhar com os adolescentes.

Essa família, no entanto, para ter condições 
de oferecer apoio ao usuário, também necessita 
de uma rede que lhe conceda o devido suporte. 
Ao longo da narrativa dos familiares, entretanto, 
neste estudo, restou claro que estes contam com 
poucos recursos para auxiliá-los, conforme relato 
de Larissa, tia de um adolescente: Onde moro não 
tem apoio de nada, lá a gente já não tinha apoio, 
agora que a gente não ‘tamo’ tendo mesmo, a gente 
não tem apoio pra nada e ele precisa.

Compreende-se, por conseguinte, que o con-
texto social dessas famílias é escasso de suporte 
social. Portanto, os familiares acham-se desam-
parados e, por vezes, impotentes, uma vez que a 
família quando cuida não o faz sozinha, mas sim 
amparada por uma rede de relações sociais que 
servem como apoio em momentos de necessida-
de e crise48.

Desse modo, percebe-se que as famílias não 
podem ser culpadas pelos problemas dos ado-
lescentes com drogas, uma vez que o empodera-
mento delas depende de uma rede social de su-
porte que seja eficiente, haja vista que as famílias 
necessitam de uma rede de relações sociais mobi-
lizadoras de recursos para exercerem o cuidado49.

Transpondo as dificuldades para restabele-
cer os vínculos sociais entre usuários e famílias, 
as instituições mostram-se ineficientes também 

pelo fato de ainda oferecer, como observado no 
abrigo e nas narrativas dos participantes sobre 
hospitais psiquiátricos, um tratamento moral e 
curativista, baseado na disciplina e no contro-
le social, na pressuposição de que o usuário de 
crack demonstra um comportamento desviante 
por falta de limites e regras, como se observa por 
meio do relato de um profissional, registrado no 
diário de campo: [...] Eles [adolescentes] gostam 
daqui e aprendem a se comportar porque têm limi-
tes, que isso eles não têm em casa.

Nesse sentido, observa-se que o enfoque 
correcional-repressivo e assistencialista ainda se 
sobrepõe ao socioeducativo, conquanto existam 
aspectos socioeducativos, principalmente no 
abrigo. Assim, o atendimento aos adolescentes 
ainda está centrado na punição do comporta-
mento desviante, e almeja a “cura” desse tipo de 
conduta50.

Esse tratamento moral que inviabiliza a saí-
da do processo de marginalização8 deixa de re-
conhecer os fatores subjetivos, socioculturais ou 
contextuais, desconsiderando a singularidade e 
as experiências de vida associados ao de drogas 
pelos adolescentes23.

Protagonismo do acolhimento institucional 
e os desvios da atenção psicossocial

Em um ambiente escasso de recursos comu-
nitários que poderiam auxiliar adolescentes e fa-
mílias a lidar com o uso de crack, as instituições 
que os acolhem, por tempo integral, funcionam 
como um apoio, pois, apesar de não demonstra-
rem efetividade em longo prazo, algumas delas, 
como o abrigo, proporcionam ao paciente, mes-
mo que circunstancialmente, períodos de abs-
tinência e algumas possibilidades de reinserção 
social, como se pode conferir por intermédio da 
narrativa de Aluízio: As pessoas daqui [abrigo] 
que me ajudam, às vezes me dão carão e tudo, mas 
é pro meu bem, aqui eles ajudam demais, quer me 
ver bem, me ajudam com trabalho, no meu estudo, 
não tem lugar melhor do que esse não, não tenho 
nem vontade de usar nada.

Nesse sentido, percebe-se que o abrigo, desde 
que o adolescente esteja de acordo, realiza enca-
minhamentos para escolas, consultas médicas, 
atividades esportivas e para o CAPS. 

O acesso dos adolescentes ao CAPSad ocorre, 
portanto, geralmente, por meio de encaminha-
mentos provenientes de instituições, tais como 
abrigos, hospitais psiquiátricos e comunidades 
terapêuticas. Desse modo, é muito comum que o 
jovem acesse os serviços da comunidade apenas 
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quando tenha passado por alguma experiência de 
institucionalização, como se observa nos relatos 
a seguir:

[...] Aí, eu acho que foi aqui [abrigo], acho que 
foi aqui que conversaram com ele e viram a agita-
ção dele, por falta da droga e resolveram levar ele 
para o CAPS [...]. Antes do abrigo, eu não conhecia 
o CAPS (Sra. Sonia).

Observa-se, pois, que os adolescentes, na 
busca pelo cuidado, inicialmente, são institucio-
nalizados para em seguida serem encaminhados 
aos serviços substitutivos. Segundo a Política 
de Atenção Integral ao Usuário de Drogas51, os 
sujeitos que abusam de drogas devem receber 
cuidados, preferencialmente, em serviços dispo-
níveis na comunidade, que possuem os CAPS 
como principais articuladores dessa base territo-
rial, apoiados por leitos psiquiátricos em hospi-
tais gerais.

O CAPSi também é um destino para o qual as 
equipes das instituições costumam encaminhar 
os adolescentes, pois o CAPSad atende somente 
adolescentes dos 16 anos em diante. Desse modo, 
meninos e meninas até os 15 anos, geralmente, 
são encaminhados para o CAPSi. Entre esses dois 
serviços de cunho comunitário, observou-se que 
os adolescentes estabelecem um vínculo maior 
com o CAPSi, pois nele foram constatadas algu-
mas atividades, realizadas semanalmente, volta-
das àqueles usuários de drogas. Por outro lado, 
no CAPSad, de acordo com os registros de cam-
po, não foi observada nenhuma atividade voltada 
para adolescentes.

Desse modo, apesar de o CAPSi possuir foco 
em transtornos mentais severos e persistentes44, 
é notório, na prática, o fato de que este serviço 
também oferece cuidado aos adolescentes, até 15 
anos, que abusam de drogas. O serviço denotou, 
contudo, algumas dificuldades no que diz respei-
to ao trabalho com este público, pois, por meio 
de observações no local, percebeu-se que apenas 
um profissional estava responsável pelos cuida-
dos a esta população.

Para os adolescentes e suas famílias, os CAPS, 
aparentemente, possuem função secundária no 
que diz respeito aos cuidados voltados ao usuário 
de drogas, uma vez que a terapêutica baseada no 
isolamento em regime de internação, principal-
mente no abrigo, parece ser a principal estratégia. 
Nesse sentido, os familiares conhecem o serviço 
apenas por meio de informações passadas pelas 
equipes das instituições de internação, como se 
defende no depoimento da Sra. Margarida: Não 
sei como é lá, pois eu nunca fui [...] Quando eu 
venho visitar o Adriano, eu tenho que vir correndo 

por causa do trabalho, foi o pessoal daqui quem fa-
lou para ele ir [...].

Da mesma forma, os adolescentes aceitam os 
encaminhamentos solicitados pelas equipes das 
instituições de acolhimento em tempo integral e 
passam a frequentar o CAPS. Contudo, por meio 
de observações realizadas nas instituições, no en-
tanto, ao saírem da institucionalização, os adoles-
centes também desistem de frequentar o CAPS. 
Percebe-se que a aceitação do jovem em frequen-
tar o CAPS pode ser entendido mais como uma 
tentativa de não desagradar a equipe do abrigo, 
do que por acreditar que o serviço proporcione 
alguma melhora. 

A busca preferencial por institucionalização 
em detrimento de serviços comunitários pode 
estar relacionada às dificuldades em curso na 
rede substitutiva, pois, de acordo com Junqueira 
e Duarte52, no Brasil, não existe ainda uma rede 
extra-hospitalar suficientemente instalada que 
priorizem a promoção de saúde das pessoas, sem 
retirá-las de seu ambiente. 

No mesmo sentido, não se percebe nos servi-
ços buscados pelos adolescentes nenhuma refe-
rência à abordagem de redução de danos, a qual 
enfoca a saúde e a minimização dos associados 
ao uso de drogas. Esse modelo de atenção não 
visa apenas à abstinência; nesse caso, o cuidado 
também pode ser ofertado àqueles sujeitos que 
não querem ou não conseguem interromper o 
uso34. Desse modo, observa-se o protagonismo 
da institucionalização, principalmente do abri-
go, na busca pelo cuidado ao adolescente que faz 
uso de drogas; já os CAPS, considerados serviços 
substitutivos, são vistos como coadjuvantes ao 
isolamento, que podem funcionar, caso associa-
dos à principal estratégia, como afastamento do 
contexto do uso de drogas.

Considerações finais

Por meio das narrativas, percebe-se que, ini-
cialmente, o adolescente entra em contato com 
instituições de acolhimento em tempo integral, 
para, por meio destas, terem acesso aos serviços 
substitutivos, considerados, pelos adolescentes e 
seus familiares, serviços com papel secundário na 
atenção ao usuário de drogas.

Quanto aos serviços substitutivos, consta-
tou-se fragilidade, pois estes possuem muitas 
dificuldades para lidar com usuários de drogas, 
principalmente quando são adolescentes. Nesse 
sentido, restou percebido que os serviços de cará-
ter comunitário denotaram carência de recursos 
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materiais e humanos para lidar com a demanda, 
reproduzindo frequentemente o modelo hospita-
locêntrico de atenção.

Também é importante ressaltar que as difi-
culdades das famílias para lidar com os proble-
mas dos adolescentes que abusam de drogas estão 
relacionadas, principalmente, a uma escassa rede 
de apoio existente na comunidade, dificultando 
a corresponsabilização dos familiares no que diz 
respeito ao cuidado aos adolescentes, o que oca-
siona a busca por institucionalização. 

Com efeito, afirma-se a necessidade do for-
talecimento da rede de atenção psicossocial para 
que o cuidado ao adolescente usuário de crack 
seja ofertado de forma integral, garantindo o 
respeito aos direitos fundamentais deles, estabe-
lecido pelo ECA, como o direito à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
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